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Art. 6º A Prefeitura Municipal deverá concluir a obra de
implantação da rede coletora e das estações de tratamento de esgoto
no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura do Contrato de Per-
missão Especial de Uso.

§ 1º Caso a Prefeitura Municipal verifique a impossibilidade
de conclusão da obra de implantação da rede coletora e das estações
de tratamento de esgoto no prazo estabelecido no caput, deverá so-
licitar à Rodovia do Aço S/A sua prorrogação, por período não
superior ao prazo original, devendo fazê-lo antes do esgotamento do
mesmo, a fim de que a Superintendência de Exploração da Infraes-
trutura Rodoviária - SUINF possa analisar o pedido e emitir a au-
torização.

§ 2º Se a solicitação de prorrogação de prazo for recebida
pela ANTT após o esgotamento do prazo original, caberá apenas a
concessão de um novo prazo, por meio de uma nova Portaria.

Art. 7º Caberá à Rodovia do Aço S/A acompanhar e fis-
calizar a execução do projeto executivo por ela aprovado e manter o
cadastro referente à rede coletora e às estações de tratamento de
esgoto.

Art. 8º A Prefeitura Municipal deverá apresentar, à URRJ e
à Rodovia do Aço S/A, o projeto as built, em meio digital (CAD)
referenciado aos marcos topográficos da Rodovia.

Art. 9º A implantação de rede coletora e estações de tra-
tamento de esgoto por meio de travessia autorizada resultará em
receita extraordinária anual para a Concessionária no valor de R$
1.985,06 (um mil, novecentos e oitenta e cinco reais e seis centavos),
calculado conforme Resolução ANTT n.º 2.552/2008, que determina
também o reajuste anual com base no IPCA.

Art. 10. A autorização concedida por meio desta Portaria tem
caráter precário, podendo ser revogada, anulada ou cassada a qualquer
tempo, de acordo com critérios de conveniência e oportunidade da
A N T T.

Parágrafo único. A Prefeitura Municipal abstém-se de cobrar
qualquer tipo de indenização em razão da revogação, anulação ou
cassação da autorização, bem como reembolso em virtude dos custos
com as obras executadas.

Art. 11. Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MÁRIO MONDOLFO

PORTARIA No- 80, DE 6 DE JUNHO DE 2012

O Superintendente de Exploração da Infraestrutura Rodo-
viária, da Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT, no uso
de suas atribuições e em conformidade com a Deliberação n.º 157/10,
de 12 de maio de 2010, fundamentado no que consta do Processo n.º
50500.013788/2010-31, resolve:

Art. 1º Autorizar novo prazo de 180 (cento e oitenta) dias
para execução das obras de implantação de pórtico no km 656+480m
da Rodovia BR-116/RS, no município de Jaguarão/RS, de interesse
da Prefeitura Municipal de Jaguarão/RS.

Art. 2º Ratificar as recomendações contidas na Portaria n.º
127/2011/SUINF/ANTT, de 21 de setembro de 2011, publicada no
Diário Oficial da União em 22 de setembro de 2011.

Art. 3º O novo prazo autorizado será contado a partir da data
do Ofício que der conhecimento sobre a publicação desta Portaria à
ECOSUL - Empresa Concessionária de Rodovias do Sul S/A.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MÁRIO MONDOLFO

SUPERINTENDÊNCIA DE SERVIÇOS
DE TRANSPORTE DE CARGAS

PORTARIA No- 146, DE 6 DE JUNHO DE 2012

O Superintendente de Serviços de Transporte de Cargas, da
Agência Nacional de Transportes Terrestres, ANTT, no uso de suas
atribuições, em conformidade com a Deliberação nº 158 de
12/05/2010, Resolução ANTT nº 2.695/2008 e no que consta do
Processo nº 50500.065558/2011-39, resolve:

Art. 1º Autorizar a Brasil Carbonos S/A a implantar uma
travessia subterrânea de tubulação de água no Km 354+071, no mu-
nicípio de Taubaté/SP.

Art. 2º Fixar o percentual de 10% (dez por cento) da receita
líquida da atividade autorizada, acordada em parcelas anuais de R$
8.796,15 (oito mil setecentos e noventa e seis reais e quinze cen-
tavos), a serem pagas até o final da Concessão da MRS, bem como
anualmente reajustadas pela variação nominal do IGP-M da FGV -
Fundação Getúlio Vargas, ou por outro índice oficial que porventura
vier a substituí-lo.

Art. 3º Em caso de declaração de reversibilidade das obras
pelo Poder Concedente, não será devida indenização em favor da
Concessionária ou de terceiros.

Art. 4º A Concessionária deverá encaminhar à ANTT cópia
do contrato formalizado com o terceiro interessado em até 10 (dez)
dias após sua assinatura, bem como informar o início e a conclusão
da obra.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

NOBORU OFUGI

PORTARIA No- 147, DE 6 DE JUNHO DE 2012

O Superintendente de Serviços de Transporte de Cargas, da
Agência Nacional de Transportes Terrestres, ANTT, no uso de suas
atribuições, em conformidade com a Deliberação nº 158 de
12/05/2010, Resolução ANTT nº 2.695/2008 e no que consta do
Processo nº 50500.074958/2011-35, resolve:

Art. 1º Ratificar a autorização emergencial de obra dada a
Companhia Estadual de Água e Esgotos do Rio de Janeiro - CEDAE
para a implantação de uma travessia subterrânea de adutora de água
no Km 036+072, no município de Nova Iguaçu/RJ.

Parágrafo único. A eficácia desta autorização fica condi-
cionada à adoção das seguintes ações:

I. Emissão das Licenças e homologações validadas neces-
sárias a serem emitidas pelos órgãos competentes.

Art. 2º Fixar o percentual de 10% (dez por cento) da receita
líquida da atividade autorizada, acordada em parcelas anuais de R$
8.796,15 (oito mil setecentos e noventa e seis reais e quinze cen-
tavos), a serem pagas até o final da Concessão da MRS, bem como
anualmente reajustadas pela variação nominal do IGP-M da FGV -
Fundação Getúlio Vargas, ou por outro índice oficial que porventura
vier a substituí-lo.

Art. 3º Em caso de declaração de reversibilidade das obras
pelo Poder Concedente, não será devida indenização em favor da
Concessionária ou de terceiros.

Art. 4º A Concessionária deverá encaminhar à ANTT cópia
do contrato formalizado com o terceiro interessado em até 10 (dez)
dias após sua assinatura, bem como informar o início e a conclusão
da obra.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

NOBORU OFUGI

PORTARIA No- 148, DE 6 DE JUNHO DE 2012

O Superintendente de Serviços de Transporte de Cargas, da
Agência Nacional de Transportes Terrestres, ANTT, no uso de suas
atribuições, em conformidade com a Deliberação nº 158 de
12/05/2010, Resolução ANTT nº 2.695/2008 e no que consta do
Processo nº 50500.075401/2011-11, resolve:

Art. 1º Ratificar a autorização de obra emergencial dada a
Prefeitura Municipal de Itaquaquecetuba para a implantação de 01
(uma) travessia subterrânea de túnel liner para água pluvial sob o km
458+016, da malha arrendada à MRS, no município de Itaquaque-
c e t u b a / S P.

Parágrafo único. A eficácia desta autorização fica condi-
cionada à adoção das seguintes ações:

I. Emissão da Anotação Técnica de Responsabilidade (ART)
do profissional responsável pela execução da obra, por parte do res-
pectivo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA.

Art. 2º Acatar o regime de gratuidade para a ocupação da
faixa de domínio, em razão do caráter de interesse público da obra.

Art. 3º Em caso de declaração de reversibilidade das obras
pelo Poder Concedente, não será devida indenização em favor da
Concessionária ou de terceiros.

Art. 4º A Concessionária deverá encaminhar à ANTT cópia
do contrato formalizado com o terceiro interessado em até 10 (dez)
dias após sua assinatura.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

NOBORU OFUGI

PORTARIA No- 150, DE 8 DE JUNHO DE 2012

O Superintendente de Serviços de Transporte de Cargas, da
Agência Nacional de Transportes Terrestres, ANTT, no uso de suas
atribuições, em conformidade com a Deliberação nº 158 de
12/05/2010, Resolução ANTT nº 2.695/2008 e no que consta dos
Processos nº 50500.130284/2011-66 e nº 50500.128827/2011-85, re-
solve:

Art. 1º Autorizar a Prefeitura Municipal de Jacarezinho/PR a
implantar duas travessias subterrâneas de rede de águas pluviais no
km 191+637 e no km 191+862 na malha arrendada à ALL malha Sul,
no município de Jacarezinho/PR.

Parágrafo único. A eficácia desta autorização fica condi-
cionada à emissão da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART)
do profissional da Concessionária responsável pela fiscalização da
obra e ART do profissional responsável pela execução da obra, por
parte do respectivo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia -
CREA.

Art. 2º Fixar o percentual de 10% (dez por cento) da receita
líquida da atividade autorizada, acordada em parcelas anuais de R$
500,00 (quinhentos reais), por travessia, a serem pagas até o final da
Concessão da Malha Sul, bem como anualmente reajustadas pela
variação nominal do IGP-M da FGV - Fundação Getúlio Vargas, ou
por outro índice oficial que porventura vier a substituí-lo.

Art. 3º Em caso de declaração de reversibilidade das obras
pelo Poder Concedente, não será devida indenização em favor da
Concessionária ou de terceiros.

Art. 4º A Concessionária deverá encaminhar à ANTT cópia
do contrato formalizado com o terceiro interessado em até 10 (dez)
dias após sua assinatura, bem como informar o início e a conclusão
da obra.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

NOBORU OFUGI

PORTARIA No- 151, DE 8 DE JUNHO DE 2012

O Superintendente de Serviços de Transporte de Cargas, da
Agência Nacional de Transportes Terrestres, ANTT, no uso de suas
atribuições, em conformidade com a Deliberação nº 158 de
12/05/2010, Resolução ANTT nº 2.695/2008 e no que consta do
Processo nº 50500.136225/2011-00, resolve:

Art. 1º Autorizar a Prefeitura Municipal de Jacarezinho/PR a
implantar uma pavimentação asfáltica em paralelo com a ferrovia do
km 191+350 ao km 192+005 da malha arrendada à ALL malha Sul,
no município de Jacarezinho/PR.

Parágrafo único. A eficácia desta autorização fica condi-
cionada à emissão da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART)
do profissional da Concessionária responsável pela fiscalização da
obra e ART do profissional responsável pela execução da obra, por
parte do respectivo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia -
CREA.

Art. 2º Fixar o percentual de 10% (dez por cento) da receita
líquida da atividade autorizada, acordada em parcelas anuais de R$
500,00 (quinhentos reais), até o término do contrato de concessão. As
contraprestações serão anualmente ajustadas pela variação nominal do
IGP-M da FGV - Fundação Getúlio Vargas, ou na falta deste, pelo
IGP/FGV, INPC, IPC, nesta ordem, e na falta destes, por outro índice
oficial a ser determinado pelo Governo Federal.

Art. 3º Em caso de declaração de reversibilidade das obras
pelo Poder Concedente, não será devida indenização em favor da
Concessionária ou de terceiros.

Art. 4º A Concessionária deverá encaminhar à ANTT cópia
do contrato formalizado com o terceiro interessado em até 10 (dez)
dias após sua assinatura, bem como informar o início e a conclusão
da obra.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

NOBORU OFUGI

DEPARTAMENTO NACIONAL DE
INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES

DIRETORIA EXECUTIVA

PORTARIA No- 545, DE 11 DE JUNHO DE 2012

O DIRETOR EXECUTIVO DO DEPARTAMENTO NA-
CIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES-DNIT, no
uso das atribuições que lhe conferem a Portaria nº 1.035/DG, de
10/10/2011, publicada no DOU, de 11/10/2011, o artigo 21 e Pa-
rágrafo 2º, da Estrutura Regimental da Autarquia, aprovada pelo De-
creto nº. 5.765, de 27 de abril de 2006, publicada no D.O.U. de
28/04/2006, e o artigo 124 e § Único, do Regimento Interno, apro-
vado pela Resolução n° 10, de 31 de janeiro de 2007, publicada no
D.O.U. de 26/02/2007, resolve:

Art. 1º - REVOGAR a Portaria nº 42, de 17 de janeiro de
2012, publicada no Diário Oficial da União de 18 de janeiro de
2012.

Art. 2º - DETERMINAR que a parcela de Bonificação e
Despesas Indiretas (BDI) a ser adotada nos orçamentos das licitações
do DNIT referentes a obras de engenharia será de 26,70% (vinte e
seis vírgula setenta por cento).

Art. 3º - DETERMINAR que o percentual de que trata o
Artigo 2º desta Portaria deverá ser utilizado para os projetos apro-
vados a partir de 01 de maio de 2012, inclusive.

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor a partir de 01 de maio
de 2012.

TARCISIO GOMES DE FREITAS

VALEC-ENGENHARIA, CONSTRUÇÕES E
FERROVIAS S/A

ATO DE 8 DE JUNHO DE 2012

Em cumprimento às determinações do Departamento de Co-
ordenação e Governança das Empresas Estatais - DEST, no âmbito de
suas atribuições prevista no art. 1º, inciso IV, do Decreto nº 3735, de
24/01/2001, a VALEC Engenharia, construções e Ferrovias S.A., faz
publicar o Acordo Coletivo de Trabalho - ACT, dos empregados
ativos, lotados em quadro especial, a oriundos da extinta Empresa
Brasileira de Planejamento de Transportes - GEIPOT, para o período
de 01/01/2012 a 31/12/2012.

JOSÉ EDUARDO S. CASTELLO BRANCO
Diretor-Presidente

ANEXO

A VALEC - ENGENHARIA, CONSTRUÇÕES E FERRO-
VIAS S/A, EMPRESA PUBLICA VINCULADA AO MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTES E O SINDICATO DOS EMPREGADOS PÚ-
BLICOS FEDERAIS DO DF - SINDSEP/DF, REPRESENTANTE
DOS EMPREGADOS DO EXTINTO GEIPOT TRANSFERIDOS
PARA VALEC (LEI No- 11.772, PUBLICADA NO DOU DE
18/09/2008), NA FORMA DO DISPOSTO NO ARTIGO 8º, INCISO
VI DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, FIRMAM O PRESENTE
ACORDO COLETIVO DE TRABALHO, NOS SEGUINTES TER-
MOS:

CLÁUSULA PRIMEIRA - REAJUSTE SALARIAL
A VALEC concederá aos empregados do extinto GEIPOT,

transferidos para a Empresa, a partir de 1º de janeiro de 2012, o
percentual 6,5 % (seis inteiros e cinqüenta décimos por cento), a ser



% sobre PV % sobre CD

A - Administração Central 2,97% do PV 2,97 3,76

B - Administração Local 2,83% do PV 2,83 3,59

C - Custos Financeiros 1,38% sobre (PV - Lucro Operacional) 1,28 1,62

D - Riscos 0,5% sobre CD 0,39 0,50

E - Seguros e Garantias Contratuais (2,5% a.a. sobre 5% do PV) 0,25 0,32

Sub-Total 1 7,72 9,79

% sobre PV % sobre CD

F - Lucro Operacional 7,2% do PV 7,20 9,12

Sub-Total 2 7,20 9,12

% sobre PV % sobre CD

G - PIS 0,65% do PV 0,65 0,82

H - COFINS 3,00% do PV 3,00 3,80

I - ISSQN 2,50% do PV 2,50 3,17

Sub-Total 3 6,15 7,79

BDI  COM TRIBUTOS (%) Total 21,07 26,70

SELIC (Dez/2011) = 11,0% a.a.
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TRIBUTOS

OBS: O percentual de ISSQN aqui utilizado consiste apenas em um referencial médio. 

              O valor real do ISSQN a ser adotado nos orçamentos dos projetos aprovados pelo DNIT deve ser aquele 

Taxa Média Anual de Inflação = 6,18% (últimos 12 meses)

CF = ((1 + SELIC)
1/12

 x (1 + INFL)
1/12

 - 1) = 1,38%

Seguros e Garantias = 2,5% a.a. sobre 5% do PV - Prazo Médio = 2 anos

          proveniente das alíquotas dos municípios situados na área de influência das obras.

COMPOSIÇÃO DA PARCELA DE BDI (BONIFICAÇÃO E DESPESAS INDIRETAS)

ITENS RELATIVOS À ADMINISTRAÇÃO DA OBRA

LUCRO

PV = Preço de Venda

CD = Custo Direto
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